PARECER Nº      , de 2005, da Comissão de Saúde e Higiene sobre o Projeto de Lei nº 207, de 2005

                             VOTO EM SEPARADO

De autoria do Senhor Deputado Valdomiro Lopes, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação do “Programa de Prevenção e Tratamento ao da Osteoporose Masculina”.


Em pauta nos dias 27 de abril a 03 de maio de 2005, período esse correspondente às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, nos termos do item 03, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos regimentais, recebeu parecer favorável à sua aprovação após análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico (fls. 05/06).


Na seqüência do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, onde foi distribuída ao ilustre Deputado Ricardo Castilho para, na qualidade de relator, sobre ela se pronunciar. Com a devida vênia, não concordamos com o voto de sua excelência concluindo pela aprovação do presente Projeto de Lei nº 207/2005, razão pela qual oferecemos o presente Voto em Separado.

                             Em que pesem os elevados propósitos do autor da Propositura, quando pretende a implantação de política estadual de combate à obesidade e ao sobrepeso, nos parece, no momento, inadequado à administração pública a aprovação do projeto sob análise.

                             Inicialmente, é necessário considerar que o Governo Estadual já participa, conjuntamente com o Governo Federal e Municipal, de várias campanhas na área da saúde, contemplando a legislação estadual vigente vários programas de prevenção a doenças, inclusive um específico para o tratamento da osteoporose feminina que, comparativamente ao sexo masculino, atinge um número muito maior de mulheres.

                                                     O que se pode perceber é que, nos últimos tempos, nesta Casa de Leis, várias são as iniciativas que visam implementar programas de saúde no Estado de São Paulo, independentemente de qualquer pesquisa ou conhecimento da real situação da Secretaria de Estado da Saúde.

                               Deveras, se para toda e qualquer patologia existente, o Poder Legislativo Paulista for apresentar uma propositura cujo objetivo seja a instituição de um programa, seja este preventivo, controlador ou de tratamento, a administração da saúde pública no Estado de São Paulo se tornará inviável.

                                                      Entendemos que a instituição de tais políticas públicas, com as características delineadas no Projeto de Lei nº 207, de 2005, deveriam partir do próprio Poder Executivo, que é quem detém as informações necessárias para a implantação de novos programas de saúde, que não acarretem com a sua criação a necessária extinção de outro já existente.

                              Neste sentido, por força das atribuições ínsitas de administrar, deve caber à própria Secretaria de Estado da Saúde a decisão sobre a forma de implementar referidas políticas, levando em conta as prioridades estabelecidas pelo Governo, planejamento e os estudos técnicos que, em função dessas prioridades, sejam realizados pela Administração.


                           Diante do exposto, em que pesem os elevados propósitos da nobre parlamentar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 207, de 2005.


Sala das Comissões, em

                           Deputado MILTON FLÁVIO
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